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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por, FRIGORíFICO ARGUS LTDA.

selho de
mento em

RESOLVEM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con
Contribuintes, por unanimidade de voto~, convertr o julga-
di ligênc'a, nos termos propostos pelo relator.

•

VISTO EM
SESSÃO DE:

Sa !das

O

ZAINITO HOL NDA BRAGA

;IDENTE

RELATOR

PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL

•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: AYRES DE OLIVEIRA, LORGIO RIBEIRO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA ,
FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES. Ausente momentaneamente, I
Conselheiros Dícler~de Assunção e Antonio Passos Costa Oliveira .
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R E L A T Ó R I O

O Contribuinte, Frigorífico Argus Ltda., com domi-
cílio fiscal em são Jôsé dos Pinhais (PR), interpôs tempestivo Re-
curso (fls. 99/110). a este Conselho em 28.07.89, contra a R. Deci-
são (fls. 85/94) do Sr. Delegado de Receita Federal em Curitiba - PI<,
que, em 28.04.89, julgara procedente em parte o lançamento.constit~
ído conforme Notificação (fls. 04), de 15.04.87,'.tempestivamente~
pugnado em 10.06.87, às fls. 1/3. Houve agravamento da exigência CO!!
forme Informação Fiscal de fls. 73/77, e Intimação de fls. 78, tem-
pestivamente impugnado'de 05.08.88, as fls 80/83.

2. A questão que ora se discute nos Autos se restrin-
geem suma, à tributação da quantia de Cr$ 337.514.305,00, no exer-
cício de 1985, pela qual o Contribuinte teria reduzido indevidamen-
te a receita líquida declarada. A quantia iniCialdeCI:r$259.434.797 ,00
foi alterada parir o valor acima em virtude de agravamento procedido
e que foi mantido nos termos de R. Decisão recorrida, apôs a reabe~
tura do prazo 'legal para defesa. O montante glosado representa os
valores: Cr$ 37.997.943,00 e Cr$ 299.516.367,00, contabilizados co-
mo despesas de ICM sobre vendas (fls. 70), incomprovados e sem a
correspondente receita declarada conforme apurou e concluiu o fisc~
Segundo o Contribuinte, no Recurso, esses valores não se referem a
ICM sobre vendas, "assim contabilizados por erro de histórico, mas so
bre compras. O valor de Cr$ 37.997.943,00, seria o ICM devido pelo
Contribuinte, no período 11/83 a 01/84, como substituto tributário,
ainda a ser pago, cujo custo considera incorrido e reconhece que o
correto seria incluir esse valor no quadro 11, item 07, linha 4.Re~
salta que o erro não alterou o valor do lucro líquido. O valor de
Cr$ 299.516.367,00, afirma o Contribuinte, refere-se a ICM.apurado
em Auto de Infração"'pelo Fisco Es.tadual e representa ICM s/compras
que fora indevidamente creditado a seu favor, por erro de interpre-
tação do Regulamento daquele t~uto. Esclarece que, no encerramen-
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to ao exercicio social, ao abrigo da Lei 6.404/76 (art.i84, II e
do D. Lei 1.598/77, computou esses encargos conhecidos, atualizados
monetariamente. Lembra que o débito apesar de feito em conta inade
quada não. invalida a dedutibilidade de custos legitimos. Doutro l~
do afirma o contribuinte que, relativamente ao.ICM devido sobre c~
pras, no valor de Cr$ 274.528.809,00, nada fora deduzido a esse ti
tulo, mas, pelo .contrário, fora adicionado o valor.de Cr$.: .•......
210.709.631,00, neutr.alizando assim parte da redução efetivada no
Quadro 10 (item 111 da Declaração. (fls. 33-v). A seguir explica as
consequéncias da. apuração feita pela fiscalização do Estado, ,que
justificariam os procedimentos contábeis, bem como a limitação do
universo de lide, ás fls. 102 e 103, lidas a seguir. Dando. conti-
nuidade ás suas razões do. Recurso.;, anexando documentos e demons-
trativas, procura provara efetividade desses custos pagos e incor
ridos, sua dedutibilidade face ao regime de competência, bem como a
ausência de prejuizo para a Fazenda Nacional, apesar das incorre -
ções contábeis verif.icadas. Invoca-se a seu favor a doutrina de e-
minentes-, mestres e a jurisprudência de E. Conselho. Pede a..insusE
.sistência. do lançamento, sem apoio fático e legal, como considera
diante da induvidosa documentação que então anexa.

t o relatório .

v O T O

Consé,lheiro BRAZ JANUÁRIO PINTO - Relator;

Considerando a documentação trazida para os Autos
pelo Contribuinte, com a finalidade de comprovar o que arrazoa na
defesa nesta Instãncia, bem como a fundamentação do Decisum recor'"'
rido, constituida na ausência de prova da origem das despesas de
ICM s/vendas, .contabilizadas em 31.1.[, nas quantias de Cr$
37.997.943,00 e Cr$ 299.516.367,00,
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.Voto pe1~ conversão deste julg~mento em diligênci~
~ fim de que, n~.Rep~rtição de origem, ~ Fisc~liz~ção, ex~min~ndo ~
document~ção ~nex~d~ ~o Recurso, emit~ p~recer conclusivo ~ respei-
to do que foi ~leg~do e demonstr~do pel~ defes~.
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Br~li~-D~.~e novembro de

4~iO PIN{ - RELATOR

1989.
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